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DECRETO Nº. 013 DE 11 DE JANEIRO DE 2018.
“Dispõe sobre o recadastramento obrigatório de todos os Servidores Públicos do Município de Bom Jesus da Lapa– BA no período de 01 à 16 de fevereiro de 2018 e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais exaradas na lei Orgânica do Munícipio e

CONSIDERANDO a necessidade de zelar pelo interesse público, visando traçar políticas de valorização do servidor público, bem como para adequar a distribuição dos recursos humanos da Administração Direta, tendo como propósito a atualização periódica dos dados cadastrais do pessoal em atividade, mormente obter controle dos gastos tendo como finalidade à proteção do Erário, 

DECRETA:

Art. 1º - Ficam convocados todos os Servidores Públicos do Município de Bom Jesus da Lapa para efetuarem o seu recadastramento perante a comissão de recadastramento do município. 

Art. 2º - O recadastramento dos servidores acontecerá do dia 01 à 16 de fevereiro de 2018, no Teatro Municipal Professora Ivonilde Fernandes de Melo, situado a Praça Dr. Lascares no Bairro Amaralina, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 as 17:30.

Art. 3º - No ato do recadastramento o servidor deverá apresentar uma cópia dos seguintes documentos: 

 I - documento de identidade reconhecido legalmente em território nacional, com fotografia; 

II - título de eleitor e comprovante de votação da última eleição; 

III - cadastro nacional de pessoa física – CPF; 

IV - certificado de reservista ou dispensa de incorporação, se do sexo masculino; 

V - comprovante de residência atualizado; 

VI - comprovante de conclusão de habilitação exigida para o cargo, devidamente reconhecida pelo sistema federal ou pelos sistemas estaduais de ensino, conforme o caso (atestado, histórico ou diploma); 

VII - comprovante de registro em órgão de classe, quando se tratar de profissão regulamentada (CRM, CRO, CRA etc.); 

VIII - certidão de casamento, quando for o caso; 

IX - certidão de nascimento dos filhos, quando houver;

X - documento de identidade reconhecido legalmente em território nacional, com fotografia, ou certidão de nascimento dos dependentes legais, se houver, e documento que comprove legalmente a condição de dependência; 

XI - cartão de vacinação dos filhos menores até 06 anos, se for o caso; 

XII - comprovante de escolaridade dos dependentes até 14 anos, se for o caso;

XIII – termo de posse do concurso que o habilitou.

§ 1 º. Além dos documentos elencados no art. 3º, o servidor deverá:

 I - apresentar 01 (uma) foto 3x4 recente. 

II - responder aos questionamentos do recadastrador.

Art. 4º. O servidor público que, sem justificativa, deixar de se recadastrar no prazo que vier a ser estabelecido terá suspenso o pagamento dos seus vencimentos, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

§ 1º O pagamento a que se refere o "caput" deste artigo será restabelecido quando da regularização do recadastramento na forma determinada por este Decreto. 

§ 2º O servidor público municipal que, em razão de moléstia grave, estiver impossibilitado de efetuar o recadastramento de que trata este Decreto deverá apresentar à Comissão Municipal de Recadastramento, no prazo previsto no art. 3º, a respectiva justificativa e documentação comprobatória. 

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º deste artigo, o servidor público municipal deverá comparecer à Secretaria Municipal de Administração no prazo de 10 (dez) dias, a contar do término do período de recadastramento, a fim de regularizar sua situação cadastral.

Art. 5º. Fica, para este fim, constituída a Comissão Municipal de Recadastramento, sob coordenação dos servidores adiante nominados, integrantes do quadro de Servidores Municipais: Presidente: Emerentina Menezes dos Santos, Vice Presidente: Jamile Figueiredo Silva Ferreira e Membros: Marcos Renan Fernandes de Leles e Ednilson Ribeiro Palma.
Art. 6º. O servidor público municipal responderá civil, penal e administrativamente pelas informações falsas ou incorretas, que prestar no ato do Recadastramento. 

Art. 7°. Qualquer informação complementar, objetivando dirimir questões pendentes acerca de situação ocorrida, deverá ser dirigida para a presidência da comissão de recadastramento. 

Art. 8°. A Comissão Municipal de Recadastramento, no prazo de 10 (dez) dias contados do término do recadastramento, apresentará relatório final ao Secretário Municipal de Administração.
Art. 9°. As conclusões alcançadas pela Secretaria Municipal de Administração, após o processamento dos dados colhidos ao longo do recadastramento, servirão de base para a tomada das providências cabíveis, inclusive para fins de preservação e restituição ao Erário, bem como para apuração de responsabilidades, observados os procedimentos legais. 

Art. 10 º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA - BA, 11 de Janeiro de 2018.

Eures Ribeiro Pereira

Prefeito Municipal

Victor Hugo Souza Batista

Secretário Municipal de Administração
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